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 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 14291/2013
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os devidos efeitos se torna público, que nos termos do previsto 

nos n.º 2 do artigo 73.º e n.º 1 do artigo 76.º, todos do regime de con-
trato de trabalho em funções públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, e em observância ao preceituado no artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e na sequência do procedimento 
concursal comum na modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado para a seguinte categoria/carreira:

Assistente Operacional (funções cozinheira nos termos e em con-
formidade com o aviso de abertura publicado no Diário da República 
2.ª série n.º 10, de 14 de Janeiro de 2011, foi homologada a decisão da 
classificação atribuída pelo respetivo Júri e consequentemente, determi-
nada a conclusão com sucesso o período experimental das trabalhadoras: 
Daniela de Castro Gomes Franco e Alexandrina Torres Novo.

1 de outubro de 2013. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

307366435 

 Aviso n.º 14292/2013
Em cumprimentos do disposto na alínea b) n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, publicita -se:
Na sequência de procedimento concursal aberto ao abrigo da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
83 -A/2009, de 22 janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, nos termos do artigo 72.º e n.º 1 do artigo 76.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, conjugado com o artigo 12.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com os seguintes trabalhadores:

José Pedro Gomes Negrão e Fábio Manuel Cerqueira Dias, com a 
categoria de Assistente Operacional — Coveiro, com vencimento cor-
respondente ao montante de € 485,00 (quatrocentos e oitenta e cinco 
euros) que corresponde à 1.ª posição remuneratória do nível 1 da tabela 
remuneratória única.

1 de novembro de 2013. — A Vereadora da Área de Recursos Huma-
nos, Ana Margarida Ferreira da Silva.

307370266 

 Aviso n.º 14293/2013

Procedimento concursal comum para contratação de um posto de 
trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, na categoria de assistente operacio-
nal — Eletricista.
No seguimento do procedimento concursal, publicado no Diário 

da República 2.ª série, n.º 66 de 4 de abril, na BEP Bolsa de Emprego 

 MUNICÍPIO DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 14295/2013
Eng.º António Cardoso Barbosa, Presidente da Câmara Municipal 

de Vieira do Minho, faz público, nos termos do artigo 118.º do Código 
de Procedimento Administrativo, que na sequência de deliberação da 
Câmara Municipal datada do passado dia 06 de novembro, está aberto 
a inquérito público, pelo período de 30 dias contados da publicação no 
Diário da República, 2.ª série, o Regulamento Municipal da Bolsa de 
Manuais Escolares.

11 de novembro de 2013. — O Presidente da Câmara, Engenheiro An-
tónio Cardoso Barbosa.

Regulamento Municipal da Bolsa de Manuais Escolares

Preâmbulo
O Município de Vieira do Minho ciente da atual situação económica 

e social das famílias, bem como das condições das crianças e jovens que 
frequentam o Agrupamento de Escolas Vieira de Araújo, decidiu criar 
uma Bolsa de Manuais Escolares, gerida pela Autarquia e destinada a 
apoiar os alunos do mencionado Agrupamento de Escolas. Esta ação, em 
consonância com o Despacho n.º 18987/2009, de 17 de agosto, alterado 
pelo Despacho n.º 11886 -A/2012, de 6 de setembro de 2012, permitirá 
o acesso mais alargado a manuais escolares por parte dos alunos do 5.º 
ao 12.º ano de escolaridade, bem como a sua responsabilização por uma 
utilização adequada.

O apoio a conceder ao aluno para manuais escolares, em com-
plemento com a Ação Social Escolar, é sempre feito a título de 
empréstimo. A comparticipação para a aquisição de novos manuais 
só ocorre depois de esgotado o recurso à bolsa de manuais escolares 
da Autarquia.

O empréstimo de manuais escolares consiste na disponibilização de 
manuais escolares, a título devolutivo, aos alunos dos 2.º e 3.º ciclos 

 Aviso n.º 14294/2013
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:

Em cumprimento do disposto na alínea b) n.º 1 do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27.02, publicita -se:

Na sequência do procedimento concursal aberto ao abrigo da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22.01, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 06.04, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado, nos termos do ar-
tigo 72.º n.º 1 e do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11.09, conjugado 
com o artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27.02, com a seguinte 
trabalhadora: Elsa Maria Gonçalves Ribeiro da Silva Soares com 
efeitos ao dia 11.11.2013, com a categoria de Assistente Operacio-
nal — Auxiliar Ação Educativa, com vencimento correspondente ao 
montante de € 485,00 (quatrocentos e oitenta e cinco euros) corres-
pondente à 1.ª posição remuneratória do nível remuneratório 1 da 
tabela remuneratória única.

11 de novembro de 2013. — A Vereadora da Área de Recursos Hu-
manos, Ana Margarida Ferreira da Silva.

307388273 

Público, n.º OE201304/0057, e no Jornal “Público”, de 5 de abril, todos 
do ano de 2013.

Promovida a audiência aos interessados nos termos do artigo 100.º 
e seguintes do Código Procedimento Administrativo, conjugado 
com o artigo 36.º de Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
verificou -se não ter havido qualquer pronunciamento por parte 
dos candidatos.

Assim, torna -se público a Lista Unitária de Ordenação Final Homo-
logada dos candidatos ao referido procedimento concursal.

Mais torna público que a referida Lista de candidatos será afixado na 
Secção de Pessoal da Câmara Municipal de Viana do Castelo e publici-
tada na página oficial desta Autarquia em http://www.cm -viana -castelo.
pt/pt/recrutamento -pessoal.

4 de novembro de 2013. — A Vereadora da Área de Recursos Huma-
nos, Ana Margarida Ferreira da Silva.

307383697 

Artigo 43.º
Direito subsidiário

O PMAAD não prejudica a atribuição de outros subsídios, em situações 
devidamente fundamentadas, e respeitando a Lei Geral, a Lei de Bases do 
Desporto, os Princípios Gerais de Direito e o disposto no Código do Proce-
dimento Administrativo.

Artigo 44.º
Divulgação

O PMAAD será objeto de divulgação prévia individual a todas as 
entidades registadas com atividade desportiva no concelho.

Artigo 45.º
Casos omissos

Quaisquer casos e outras situações omissas no PMAAD serão objeto 
de análise e decisão por parte do Executivo do Município de Vagos.

Artigo 46.º
Entrada em vigor

O PMAAD, após a sua aprovação nos termos legais, entra em vigor 
no prazo de quinze dias a contar da data de afixação do respetivo Edital.

307387058 
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e secundário, em complemento com a Ação Social Escolar. Não estão 
abrangidos por estas disposições os cadernos de atividades ou outros 
recursos pedagógicos.

Sendo a educação uma atribuição do município, deve este delibe-
rar, nos termos previstos pela alínea hh) do 33.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, no domínio da ação social escolar, designa-
damente no que respeita à atribuição de auxílios económicos a 
estudantes.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa e nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com a alínea g) do 
n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma legal, submete -se a aprovação 
pela Assembleia Municipal o Regulamento Municipal da Bolsa de 
Manuais Escolares.

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento define as regras e procedimentos a adotar 
no processo de empréstimo e devolução de manuais escolares da bolsa 
de manuais escolares, bem como os direitos e deveres dos seus inter-
venientes.

Artigo 2.º
Bolsa de manuais

A bolsa é constituída pelos manuais escolares devolvidos pelos alunos 
que deles foram beneficiários e que se encontrem em estado de conser-
vação adequado à sua reutilização, de acordo com as especificidades 
das disciplinas a que respeitam e o tipo de utilização para que foram 
concebidos, bem como por aqueles que sejam doados à Autarquia, ou 
sejam adquiridos com verbas próprias para o efeito.

Artigo 3.º
Intervenientes

São intervenientes no processo de empréstimo e devolução dos ma-
nuais da bolsa:

a) A Autarquia;
b) Os encarregados de educação dos alunos referidos na alínea anterior;
c) Os alunos do Agrupamento de Escolas Vieira de Araújo.

Artigo 4.º
Deveres da Autarquia

À Autarquia compete:
1 — Informar e organizar todo o processo inerente ao empréstimo 

e devolução de manuais escolares, de acordo com as regras e proce-
dimentos definidos neste Regulamento, bem como apoiar as famílias 
nesse processo;

2 — Manter registos atualizados dos manuais escolares que integrem 
a bolsa e dos respetivos beneficiários.

Artigo 5.º
Deveres do aluno e do encarregado de educação

Ao aluno e encarregado de educação compete:
1 — Colaborar com a Autarquia no processo de empréstimo e devo-

lução dos manuais escolares, de acordo com as normas e procedimentos 
definidos neste Regulamento e demais legislação em vigor;

2 — Manter os manuais em bom estado de conservação durante o 
período de utilização, responsabilizando -se pela sua não deterioração 
e eventual extravio;

3 — Não escrever, riscar, sublinhar, desenhar ou fazer qualquer tipo 
de inscrição que impeça novo empréstimo.

Artigo 6.º
Periodicidade

O empréstimo dos manuais escolares tem a duração correspondente a um 
ano letivo, exceto nas disciplinas sujeitas a exame nacional que decorrerá 
no final de ciclo.

Artigo 7.º
Empréstimo

1 — O processo de empréstimo inicia -se com solicitação por parte dos 
alunos/encarregados de educação dos manuais que necessitam.

2 — A entrega dos manuais é efetuada pelos Serviços da Autarquia 
mediante a assinatura de um termo de responsabilidade por parte do 
aluno e do encarregado de educação.

3 — A assinatura do termo de responsabilidade pressupõe o conheci-
mento, por parte do beneficiário, e respetivo encarregado de educação, 
do presente regulamento e a sua total aceitação.

4 — A entrega/comparticipação dos manuais ocorre durante as pri-
meiras semanas de setembro, salvo aqueles que se encontrem em rotura 
de stock que serão entregues logo que disponibilizados pelas editoras.

Artigo 8.º
Devolução

1 — A devolução à Autarquia dos manuais escolares postos à dis-
posição do aluno ou cuja aquisição foi comparticipada pela Câmara 
Municipal de Vieira do Minho, ocorre no final de cada ano de escola-
ridade, exceto nas disciplinas sujeitas a Exame Nacional que decorrerá 
no final de ciclo.

2 — O dever de restituição recai sobre o encarregado de educação 
ou no aluno, quando maior, e ocorre nos dez dias úteis subsequentes ao 
da afixação das pautas de avaliação do ano de escolaridade frequentado 
pelo aluno.

3 — Sempre que se verifique a retenção do aluno beneficiário no 
ensino básico ou a não aprovação em disciplinas do ensino secundário, 
mantém -se o direito a conservar na sua posse os manuais escolares 
relativos ao ano de escolaridade ou disciplinas em causa até à respetiva 
conclusão, informando para o efeito a Autarquia nos dez dias úteis sub-
sequentes ao da afixação das pautas de avaliação do ano de escolaridade 
frequentado pelo aluno.

Artigo 9.º
Sanções

1 — A não restituição dos manuais escolares, nos termos dos núme-
ros anteriores, ou a sua devolução em estado de conservação que, por 
causa imputável ao aluno, impossibilite a sua reutilização, implicam 
a impossibilidade de atribuição deste tipo de apoio no ano letivo 
seguinte exceto se houver pagamento do valor de capa do manual 
disponibilizado;

2 — Considera -se que o manual se encontra em mau estado de con-
servação e não reúne condições de reutilização quando:

a) Não apresente a totalidade das páginas;
b) As páginas apresentem rasgões, sublinhados, escritos ou rabiscos 

que impeçam ou dificultem a sua leitura parcial ou integral;
c) Não apresente capa ou esta apresente rasgões, escritos ou rabiscos 

que impeçam a leitura de todos os seus elementos informativos.

Artigo 10.º
Dúvidas e casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação do presente regu-
lamento serão resolvidos por deliberação da Câmara Municipal, sob 
parecer ou proposta do Presidente da Câmara.

Artigo 11.º
Regime transitório

No ano letivo 2013/2014 dada a inexistência de uma bolsa de manuais 
escolares já constituída, haverá lugar ao pagamento contra fatura do valor 
despendido da aquisição de manuais que serão integrados na bolsa de 
manuais da Autarquia.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor cinco dias após a sua publi-
citação nos termos legais.

207388362 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 14296/2013
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37 da Lei 

n.º 12-A/08 de 27 de fevereiro, faz-se publico que cessaram o exercício 
das suas funções a 21 de outubro de 2013 os membros dos gabinetes de 
apoio à presidência e à vereação, a seguir identificados:

Chefe de Gabinete de apoio à Presidência — Dr. João Pedro Teixeira 
Brito da Silva;

Adjunto do Presidente — Abílio Jorge da Cruz Soares Leite;




